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l de Sã'o Paulo, Decreta:al de Sã'o Paulo, Decreta:

Artigo I° - Fica proibido no âmbito do Município uso rele.41-5;42u de
qualquer material cortante usados para empinar pipas. 	 .

Artigo 2° — A proibição de que trata o artigo 1° refere-se àqueles que usarem
os referidos materiais nos estirantes e rabiolas, com a finalidade voltada para a prática de,;-:
empinar pipas nas vias e logradouros da cidade de São Paulo.

Artigo 3° — Aqueles que infringirem a presente lei, estarão sujeitos a
apreensão dos objetos, além do pagamento de multa ao Erário Municipal..

Parágrafo Único — Quando se tratar de infrações cometidas por menores,
assumirão as consequências dos seus atos, os pais ou responsável legal.

Artigo 4° — O poder Executivo Municipal regulamentará através de decreto, o
valor a ser pago para os casos de ocorrência da penalidade.

Artigo 5° — Os valores arrecadados pela Municipalidade em decorrência
dessa infração, serão destinados a um Fundo de Amparo à Criança e ao Adolescente.

Artigo 6° — As despesas decorrentes da Execução da presente lei, correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 7°— Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes.

Prdem d'a
Vereador t.
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AdOina Cicone - Ass. Parlamentar

RF. 100.406

JUSTIFICATIVA

Ao apresentar a presente propositura, levei em consideração os inúmeros acidentes
verificados recentemente em nossa cidade em decorrência do uso de cerol como material

lio cortante em linhas usadas para enpinar pipas.

Infelamente, com a introdução do uso de cerol nos estirantes e rabiólas das pipas,
aquilo que seria uma das mais tradicionais e saudáveis brincadeiras de crianças,
adolescentes e até mesmo de adultos, tornou-se uma perigosa arma.

Observa-se que em nossa cidade, os moto queiros utilizam uma espécie de "antena"
na parte frontal da moto, como forma de evitar acidentes mais graves.

Assim o aqui requerido, não traz inovações, uma vez que a respectiva prevenção já é
costume neste município, restando-nos portanto, legislar, inovando o ordenamento
jurídico.

Diante do expôsto, entendo que o presente projeto de lei, deva ser aprovado, posto
que, se assim também entender os nobres pares, será possível inibir essa prática perigosa e
que tem ceifado a vida de pessoas.•

Ademir da Guia
Vereador
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CAIARA MUNICIPAL DE

, SAO PAULO
PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 380/07.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Ademir da Guia, que tem por
objetivo vedar no Município de São Paulo o uso de cerol ou de qualquer material cortante
para empinar pipas.

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir.

O projeto insere-se no âmbito da competência municipal para legislar sobre assuntos
predominantemente locais e encontra seu fundamento no poder de polícia administrativa do
Município.

Segundo dispõe o art. 78, do Código Tributário Nacional:

"Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou
disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato,
em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos
costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas
dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou
ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos."

Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a polícia administrativa das atividades urbanas em
geral ensina que "tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas
suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a
jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e das

•	 respectivas sanções como legítima expressão do interesse local" (in "Direito Municipal
Brasileiro", 6 edição, Malheiros Ed., pág. 371).

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

A proposta encontrando fundamento nos arts. 13, 1 da Lei Orgânica do Município e art. 30, I

da Constituição Federal, razão pela qual somos

PELA LEGALIDADE.

Todavia, deixou de constar do texto o valor da multa a ser aplicada no caso de
descumprimento da lei, o que não pode ser relegado ao decreto regulamentador, sob pena
de ofensa ao princípio constitucional da legalidade.

Ademais, ao destinar os recursos arrecadados ao Fundo de Amparo à Criança e . ao
Adolescente, esbarra o projeto no art. 69, XVIII, da Lei Orgânica, segundo o qual são de
iniciativa privativa do Prefeito os projetos de lei que visem à criação de fundos destinados ao
auxílio no financiamento de serviços e/ou programas públicos, o que abrange, também, a
regulamentação e destinação de recursos para os referidos fundos.

17- RELCOM
, 17- 1528/2007
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Dessa forma, a fim de adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa e às
considerações supra, sugerimos o substitutivo a seguir. 	 -1-

SUBSTITUTIVO N°	 AO PROJETO DE LEI N° 380/07.

Veda o uso de cerol ou qualquer outro material cortante
para empinar pipas no Município de São Paulo, e dá outras
providências.

•	 A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:

Art. 1° Fica vedado o cerol ou qualquer outro material cortante em estirantes e rabiolas
utilizados na prática de se empinar pipas no Município de São Paulo.

Art. 2° Aos infratores desta Lei será aplicada pena de apreensão dos objetos mencionados
\ no artigo 1° e multa de R$ 300,00 (trezentos reais).

§ 1° A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada anualmente pela variação do
indice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no casó de
extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a
perda do poder aquisitivo da moeda.

§ 2° Quando se tratar de infração cometida por menor de idade assumirão as consequências
dos seus atos os pais ou responsável legal.

4,	 Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no prazo de 30 (trinta) dias a contar
de sua publicação.

Art. 4° As despes decor ntes da execução da presente Lei correrão por conta das
dotações orçam tárias própr as, suplementadas se necessário.

n. ;NON de 20 21,..

. 11/
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PARECER No 16- 1833/2007	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL,
TRABALHO, IDOSO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 380/2007.

O projeto de lei, de autoria do nobre vereador Ademir da Guia, dispõe sobre a proibição do

uso de cerol ou qualquer material cortante em linhas ou fios usados para empinar pipas na cidade

•	 de São Paulo.

A proposta prevê a possibilidade de apreensão dos objetos que contenham o material,

além do pagamento de multas a serem assumidas pelos pais ou responsáveis, quando o infrator

for menor, devendo o valor arrecadado, em decorrência da infração, ser destinado ao Fundo

Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente.

O autor justifica a apresentação da propositura por considerar os inúmeros acidentes

ocorridos nesta cidade, alegando que o uso do cerol tornou-se uma perigosa arma.

A Comissão de Constituição e Justiça exarou parecer pela legalidade e constitucionalidade

(fis. 04/05), apresentando substitutivo para melhor adequação técnico-legislativa, incluindo no

texto o valor da multa a ser aplicada em caso de descumprimento da lei e excluindo a previsão de

destinar os recursos a um Fundo de Amparo à Criança e ao Adolescente, por esbarrar na Lei

Orgânica do Município.

No âmbito de competência desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar,

consideramos que a proposta em tela contribui para a prevenção de acidentes, muitas vezes fatal,

indo inclusive, ao encontro das legislações que regulam a matéria, sejam no âmbito federal quanto

aos crimes, estadual que também proíbe a utilização e fabricação, e municipal, onde podemos

citar a Leis 12.160/96 que Institui no Calendário Oficial a Semana Educativa "Não Fique Por

Baixo — Pipas Sem Corte ", 12.644/98, que veda a comercialização de "Vidro Moído" e por fim a

Lei 14.491/07 que regula os serviços de motofrete, onde prevê a instalação de antenas nas

motocicletas, justamente para evitar acidentes com linhas que contenham cerol.
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Pelos motivos expostos, nosso parecer é favorável.

Todavia, deixou de constar no texto do substitutivo da d. Comissão de Constituição, Justiça

e Legislação Participativa, no Art. 1° a "linha da pipa", o principal causador de acidentes.

110	 Dessa forma, a fim de adequar a proposta à consideração supra, sugerimos substitutivo ao

substitutivo da CCJ, abaixo aduzido.

SUBSTITUTIVO N°	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL,

TRABALHO, IDOSO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 380/07

Veda o uso de cerol ou qualquer material cortante para

empinar pipas no Município de São Paulo, e dá outras

providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:

Art. 1° Fica vedado o cerol ou qualquer outro material cortante em linhas, estirantes e

rabiolas utilizados na prática de se empinar pipas no Município de São Paulo.

Art. 2 ° Aos infratores desta Lei será aplicada pena de apreensão dos objetos mencionados

no artigo 1° e multa de R$ 300,00 ( trezentos reais ).

§ 1° A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada anualmente pela variação do

Índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo instituto Brasileiro de Geografia

Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice,

será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da

moeda.

§ 2° Quando se tratar de infração cometida por menor de idade assumirão as

conseqüências dos seus atos os pais ou responsável legal.
CSPSTIM-icl
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Art. 30 O Poder executivo regulamentará a presente Lei, no prazo de 30 (trinta) dias a

contar de sua publicação.

Art. 4° As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das

•	 dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.	 -

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher 05- /2,- 0

CSPSTIM-icl
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PARECER N2	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 380/2007

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Ademir da Guia, visa

dispor sobre a proibição do uso de cerol ou qualquer material cortante em linhas ou fios
usados para empinar pipas.

No caso de infringência, ocorrerá a apreensão dos objetos, além de pagamento
de multa, e caso a infração seja cometida por menor, assumirão seus atos os pais ou
responsáveis. O valor da multa será estipulado através de decreto pelo Poder

h "s,

Executivo e o valor arrecadado será destinado ao Fundo de Amparo à Criança e ao
Adolescente.

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa
apresentou substitutivo para estipular o valor da multa (R$ 300,00) e retirar o artigo que

trata da destinação da multa ("...são de iniciativa privativa do Prefeito os projetos de lei

que visem à criação de fundos destinados ao auxílio no financiamento de serviços e/ou
programas públicos, o que abrange, também, a regulamentação e destinação de
recursos para os referidos fundos" — fls. 4).

A colenda Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher
também ofereceu substitutivo para adicionar, no artigo 1°, menção a linha, estirante e
rabiola da pipa.

Quanto ao aspecto financeirojscl há a opor, porquanto as despesas para sua
execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de
Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento,	 litjodo R
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CACARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

11 - REC
11- 0087/2008

RECURSO

Requeiro, na forma regimental, nos termos do artigo 82 . do Regimento Interno, que o
Projeto de Lei n° 380/2007, de autoria do Vereador Ademir da Guia, que, veda o uso
de cerol ou qualquer material cortante para ( empi_par pipas no Município de São
Paulo, seja submetido à apreciação do Plenário/7"

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
Liderança do Governo Sala 323 1324 Fone: 6824 4025 Fax 3107 0869 liderancagoverno.sp.gov.br
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ÀNGELA IWIN ANDRECNII
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SGP-21 - Senhora Supervisora,

Para as devidas providências, tendo em vista o
recebimento de recurso.

29/05/08

JOSÉ CRIStINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 11
do processo n.° 01- N?& de 2007 05/01/2009	 (a)

ECodoíski
Assi ter4 Parlamentar

100453
À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

dieicte_Leite
Supvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângelailiordin Andreoni
Secretári	 e Apoio Legislativo

SGP-2
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